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XVIII CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA A 
MAGISTRATURA DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 

 
PRIMEIRA PROVA 

 
PRIMEIRA  ETAPA 

 
 
 
 
 
DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 
 
1. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I - São consideradas atividades ou operações perigosas, conferindo aos 
trabalhadores que se dedicam a essas atividades ou operações, bem como 
àqueles que operam na área de risco, adicional de 30% (trinta por cento), dentre 
outras, aquelas realizadas por motoristas e ajudantes no  transporte de 
vasilhames (em caminhões de carga), contendo inflamável líquido, em 
quantidade total igual ou superior a 200 litros, independentemente da embalagem 
utilizada.  
II – O adicional de insalubridade não tem natureza salarial. Por isso, segundo a 
jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, a reclassificação ou 
descaracterização da insalubridade, por ato da autoridade competente,  repercute 
na satisfação do respectivo adicional, que pode ser suprimido, sem ofensa ao 
direito adquirido ou ao princípio da irredutibilidade salarial.  
III – Segundo a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, o 
marco inicial do prazo de prescrição com relação à ação de cumprimento coincide 
com o não-cumprimento da sentença normativa, em seguida à sua publicação e 
desde que verificada a falta de observância da obrigação nela inserida. Neste 
momento verifica-se a actio nata e, em decorrência, a possibilidade de prescrição.  
 
Quais são corretas? 
 
(a) Todas estão erradas 
(b) Somente a III 
(c) Somente a II e III 
(d) Somente a I 
(e) Somente I e II 
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2. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I -  Nos contratos por prazo determinado, o tempo de afastamento, se assim 
acordarem as partes interessadas, será computado na contagem do prazo para a 
respectiva terminação.  
II – São hipóteses de suspensão do contrato, dentre outras, o afastamento 
previdenciário por motivo de doença, a partir do 16º dia; a aposentadoria 
provisória; a licença-maternidade; a participação em greve e o exercício de 
encargo público não obrigatório.  
III – O empregado professor poderá deixar de comparecer ao serviço, sem 
prejuízo do salário, por até dois dias consecutivos, em caso de falecimento de 
irmão ou pessoa que, declarada em sua Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, viva sob sua dependência econômica.  
IV – O principal efeito da suspensão do contrato é a ampla sustação das 
recíprocas obrigações contratuais durante o período suspensivo. Por isso, 
segundo a doutrina, não é viável, juridicamente, a despedida por justa causa 
durante o período de suspensão do contrato.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Todas as proposições estão incorretas 
(b) Todas as proposições estão corretas 
(c) Apenas três proposições estão corretas 
(d) Apenas duas proposições estão corretas 
(e) Apenas uma proposição está correta 
 
3. Onofre Ribeiro foi contratado pela Indústria de Madeiras Florestal Ltda. Após 
exatos seis meses de contrato, foi convocado para prestar serviço militar 
obrigatório, com baixa em 20.12.2001. Apresentou-se ao empregador em 
02.01.2002 e trabalhou até 26.12.2002 (quinta-feira), data em que foi despedido 
sem justa causa, com aviso prévio indenizado. Não usufruiu férias no curso do 
contrato e nem recebeu pagamento. À luz das disposições legais que regulam a 
matéria, considere as assertivas abaixo: 
 
I – O período de prestação do serviço militar obrigatório enquadra-se no tipo legal 
de suspensão do contrato de trabalho, determinando a sustação de todas as 
obrigações decorrentes do contrato.  
II – Na rescisão contratual, o empregado tinha direito ao pagamento  de um 
período integral de férias  (12/12), além de férias proporcionais (1/12), todas 
acrescidas do terço constitucional. O pagamento das parcelas constantes do 
instrumento de rescisão do contrato deveria ser efetuado até o primeiro dia útil 
imediato ao término do contrato.  
III – Na rescisão contratual, quanto às férias, o empregado tinha direito apenas ao 
pagamento de um período integral (12/12), com acréscimo do terço constitucional. 
O pagamento das parcelas constantes do instrumento de rescisão do contrato 
deveria ser efetuado até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato  
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IV – Na rescisão contratual, o empregado tinha direito ao pagamento de um 
período integral de férias (12/12), além de férias proporcionais (7/12), todas 
acrescidas do terço constitucional. Sobre as férias pagas na rescisão contratual, 
incide FGTS.  
 
Quais são corretas? 
 
(a) Apenas a I 
(b) I e II 
(c) Nenhuma 
(d) I e III 
(e) I e IV 
 
 
4. Marialva da Silva manteve vínculo de emprego com Dorvalino das Dores, 
empresário individual, dedicado ao comércio de cosméticos, durante dois meses e 
quatorze dias. Pediu demissão, mas como não conseguiu outra colocação trinta 
dias depois da saída resolveu retornar ao antigo emprego, sendo readmitida. 
Trabalhou então durante sete meses e quinze dias, quando houve extinção da 
empresa, em razão da morte do titular. À luz das disposições legais que regulam 
a matéria, considere as assertivas abaixo: 
 
I – A morte do empregador, que seja pessoa física ou empresário individual, nem 
sempre provoca o fim do empreendimento econômico, pois este pode ser mantido 
em funcionamento pelos respectivos herdeiros.  
II – Extinto o contrato de trabalho, em razão da morte do empregador e 
conseqüente cessação das atividades da empresa, a empregada tem direito, 
dentre outros, à indenização do aviso prévio,  13º salário proporcional, férias 
proporcionais à razão de 11/12 e respectivo terço constitucional.  
III – Extinto o contrato de trabalho, em razão da morte do empregador e 
conseqüente cessação das atividades da empresa, a empregada tem direito, 
dentre outros, a 13º salário proporcional, a férias proporcionais à razão de 8/12 e 
respectivo terço constitucional.  
IV – Extinto o contrato de trabalho, em razão da morte do empregador e 
conseqüente cessação das atividades da empresa, a empregada não tem direito 
à indenização do aviso prévio. Tem direito, contudo, a 13º salário proporcional e a 
férias proporcionais.      
 
Quais são corretas? 
 
(a) I e IV 
(b) I e II 
(c) I  e III 
(d) Nenhuma 
(e) III e IV 
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5. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Constitui justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador o 
ato  do empregado que pratica  injúria contra colega de trabalho no ônibus 
fornecido pela empresa  para transporte dos trabalhadores até o local de trabalho 
e para o seu retorno, em razão da inexistência de transporte público.  
II – A empregada, responsável pela limpeza de armazém, poderá considerar 
rescindido o contrato e pleitear a devida indenização se o empregador exigir que 
movimente, quando necessário, mercadorias de peso igual a 20 quilos.  
III – Configura rescisão indireta do contrato a conduta do empregador que 
determina ao vigia que utilize arma de fogo na execução das atividades, vindo o 
trabalhador a falecer em decorrência de disparo acidental, durante a jornada de 
trabalho.  
IV - Constitui justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador o 
ato  do empregado que ofende, fisicamente, sem qualquer motivo, o gerente da 
empresa, durante partida de futebol.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Todas as proposições estão corretas 
(b) Apenas duas proposições estão corretas 
(c) Apenas uma proposição está correta 
(d) Apenas três proposições estão corretas 
(e) Todas as proposições estão erradas 
 
 
6. Sobre a formação histórica do Direito do Trabalho, assinale a alternativa 
incorreta: 
 
(a) O Liberalismo, inspirado nos princípios consagrados pela Revolução Francesa 

e pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, significou 
uma reação contra o absolutismo monárquico e  a origem divina e 
sobrenatural do poder, mas não favoreceu os direitos dos trabalhadores. 

(b) A Constituição de Weimar, de 1919, embora texto avançado para a sua época, 
não representou grande conquista no campo dos direitos sociais. 

(c) A Carta Del Lavoro (Itália, 1927) representou forte inspiração para a 
Consolidação das Leis do Trabalho brasileira de 1943. 

(d) A Igreja Católica, especialmente através das Encíclicas Rerum Novarum (Leão 
XIII, 1891), Quadragésimo Anno (Pio XI, 1931), Mater et Magistra e Pacem in 
Terris (João XXIII, 1961 e 1963, respectivamente) e Laborem Exercens (João 
Paulo II, 1981), por seu forte sentido humanista e de valoração da dignidade 
do trabalho, também contribuiu para avanços no campo do desenvolvimento 
social. 

(e) O Manifesto Comunista (Marx, 1848), documento máximo do socialismo, ainda 
que contenha conceitos hoje superados, contribuiu para a formação do atual 
Direito do Trabalho. 
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7.  CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Os representantes dos trabalhadores no Conselho Curador do FGTS, efetivos 
e suplentes, têm direito a estabilidade no emprego, desde a nomeação até um 
ano após o término do mandato de representação, somente podendo ser 
dispensados por motivo de falta grave, devidamente apurada por meio de 
processo sindical.  
II – O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) incide sobre as diárias 
para viagens, sujeitas à prestação de contas, quando excederem a 50% do 
salário mensal do empregado no mês em que forem pagas.  
III -  A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada quando 
houver suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a trinta 
dias, comprovada por declaração do sindicato representativo da categoria 
profissional.  
IV – A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada quando 
o trabalhador tiver idade igual ou superior a 65 anos.  
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Nenhuma 
(b) Apenas duas proposições estão corretas 
(c) Apenas três proposições estão corretas 
(d) Quatro proposições estão corretas 
(e) Apenas uma proposição está correta 
 
 
8. A Lei 9958/2000 dispôs sobre as Comissões de Conciliação Prévia. À vista do 
que determina a lei em apreço, considere as seguintes proposições 
 
I – A Comissão instituída no âmbito da empresa terá sua constituição e normas de 
funcionamento definidas em convenção ou acordo coletivo.  
II – O termo de conciliação lavrado pela Comissão de Conciliação Prévia é título 
executivo extrajudicial. Havendo inadimplemento, será competente para a 
execução a Justiça do Trabalho.  
III – O termo de conciliação lavrado pela Comissão de Conciliação Prévia é titulo 
executivo extrajudicial. Todavia, havendo inadimplemento, a Justiça do Trabalho 
não será competente para a execução.  
IV – O termo de conciliação lavrado pela Conciliação Prévia terá eficácia 
liberatória geral, exceto quanto às parcelas expressamente ressalvadas.  
 
Quais estão corretas? 
(a) Apenas a I 
(b) Apenas a I e II 
(c) Apenas a I e III 
(d) Apenas a II e IV 
(e) Apenas a III e IV 
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9. O que permite ao Juiz do Trabalho privilegiar a situação de fato, devidamente 
comprovada, em detrimento dos documentos ou do rótulo conferido à relação de 
direito material, é: 
 
(a) o princípio da proteção 
(b) o princípio da razoabilidade 
(c) o princípio da primazia da realidade 
(d) o princípio da boa-fé 
(e) o princípio da imperatividade das normas trabalhistas 
 
10. Sobre o princípio da irrenunciabilidade, considere as seguintes proposições: 
 
I – São renunciáveis os direitos livremente estabelecidos pelas partes 
contratantes, resultantes de ajuste expresso ou tácito do empregado e 
empregador, quando não haja proibição legal, inexista vício de consentimento e 
não importe prejuízo ao empregado.  
II – Como regra geral, é absoluta a irrenunciabilidade do direito à assinatura da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social.  
III – A renunciabilidade de direitos, no curso da relação de emprego, é a regra e a 
indisponibilidade a exceção.  
IV – Admite-se a renúncia a direitos trabalhistas feita através de conciliação 
celebrada em Juízo.  
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Todas estão corretas 
(b) Apenas I e IV 
(c) Apenas III e IV 
(d) Apenas I, II e IV 
(e) Nenhuma  
 
11. Considere as seguintes proposições: 
 
I – São elementos que caracterizam a relação de emprego a pessoalidade, a não-
eventualidade, a subordinação, a onerosidade e a exclusividade.  
II – O trabalho pactuado com cláusula de rígida pessoalidade em nenhuma 
hipótese poderá ser considerado autônomo.  
III – A lei define como trabalhador eventual aquele que, sindicalizado ou não, 
presta serviço de natureza urbana ou rural, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão-de-obra 
ou do sindicato da categoria.  
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Somente a I 
(b) Somente a I e II 
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(c) Somente a II e III 
(d) Somente a II 
(e) Nenhuma 
 
 
12. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Segundo a Lei 6.494/77, que dispõe sobre os estágios de estudantes, as 
pessoas físicas, as pessoas   jurídicas de Direito Privado, os órgãos de 
Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como 
estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino 
público e particular.  
II – Ao dispor, no art. 442, parágrafo único, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, que “Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, 
não existe vínculo empregatício entre ela e seus associados, nem entre estes e 
os tomadores de serviços daquela” , o legislador não estabeleceu excludente 
legal absoluta da relação de emprego e sim mera presunção relativa de ausência 
de vínculo empregatício.  
III – Segundo a doutrina, a celebração de termo de adesão entre a entidade, 
pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, onde constem o objeto e 
as condições de seu exercício, é requisito substancial à configuração do trabalho 
voluntário disciplinado pela Lei nº 9.608/98.   
IV – O contrato de aprendizagem pode ser ajustado verbalmente ou por escrito e 
seu prazo máximo é de dois anos.  
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Todas estão corretas 
(b) Apenas II e III 
(c) Apenas I, II e III 
(d) Apenas II, III e IV 
(e) Apenas I, II e IV 
 
 
13. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Não se verificando fito de comercialidade por parte do empregador, no que 
respeita a produtos hortifrutigranjeiros, é doméstico e não rurícola o empregado 
de chácara, na zona rural, destinada exclusivamente ao lazer de seu proprietário.  
II – O trabalhador rural que executa atividades na lavoura tem direito ao adicional 
de 25% sobre a remuneração da hora normal quanto às horas trabalhadas  entre 
as vinte horas de um dia e as quatro horas do dia seguinte.  
III – É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada doméstica 
gestante, desde a confirmação da gravidez e até cinco meses após o parto.  
IV – A contar da edição da Lei 10.208/2001, é obrigatória a inclusão do 
empregado doméstico no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.  
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Quais estão corretas? 
 
(a) Apenas a I 
(b) Apenas a I e II 
(c) Apenas a I e IV 
(d) Apenas a II, III e IV 
(e) Nenhuma 
 
 
14. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Nos termos da legislação trabalhista, equiparam-se ao empregador, para os 
efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições 
de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins 
lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.  
II – Segundo entendimento sumulado no Tribunal Superior do Trabalho, a 
prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo grupo econômico, 
durante a mesma jornada de trabalho, não caracteriza a coexistência de mais de 
um contrato de trabalho, salvo ajuste em contrário.  
III – A sucessão de empregadores configura-se como alteração contratual 
permitida pela ordem jurídica, não obstante sua origem unilateral.  
IV – Como regra geral, a sucessão de empregadores opera efeitos com relação 
ao antigo titular do empreendimento, isentando-o de qualquer responsabilidade 
(solidária ou subsidiária) pelos créditos trabalhistas relativos ao período anterior  à 
transferência.     
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Todas as proposições estão erradas 
(b) Todas as proposições estão corretas 
(c) Apenas uma proposição está correta 
(d) Apenas duas proposições estão corretas 
(e) Apenas três proposições estão corretas 
 
 
15. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I - São exemplo de terceirização lícita, dentre outras, as situações expressamente 
especificadas pela Lei 6.019/74 (que disciplina o trabalho temporário) as 
atividades de vigilância regidas pela Lei 7.102/83 e as atividades de conservação 
e limpeza, sendo exigida, quanto às duas últimas situações-tipo, a ausência de 
pessoalidade e subordinação diretas.  
II – Segundo a legislação trabalhista, nos contratos de subempreitada responderá 
o subempreiteiro pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho que celebrar, 
cabendo, todavia, aos empregados, o direito de reclamação contra o empreiteiro 
principal pelo inadimplemento daquelas obrigações por parte do primeiro. No 
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entanto, há necessidade  de prova de fraude ou insolvência do subempreiteiro 
para acionar-se o empreiteiro principal.  
III – Segundo  entendimento sumulado no Tribunal Superior do Trabalho, a 
contratação irregular de trabalhador, através de empresa interposta, não gera 
vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública Direta, Indireta ou 
Fundacional. O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica responsabilidade solidária do tomador dos serviços, quanto 
àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das 
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista, desde que hajam participado da relação processual e constem 
também do título executivo judicial.  
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Todas estão corretas 
(b) Apenas a I 
(c) Apenas a I e II 
(d) Apenas a I e III 
(e) Apenas a III 
 
 
16. José Bonifácio apresenta histórico profissional a determinada empresa, com o 
objetivo de ser contratado para o exercício de função técnica específica. Dentre 
os certificados de cursos profissionalizantes que entregou, um deles é 
determinante para sua contratação, mediante contrato de experiência de noventa 
dias. No entanto, passados trinta e oito dias, o empregador descobre que 
justamente  o certificado que determinou a contratação do trabalhador era falso. À 
vista do exposto e considerado o que dispõe a lei, é correto afirmar que o 
empregador: 
 
(a) Deverá obrigatoriamente aguardar o término do contrato de experiência para 

proceder à rescisão contratual. 
(b) Poderá promover a rescisão contratual mas será obrigado a pagar ao 

empregado, a título de indenização, a remuneração a que teria direito até o 
termo do contrato. 

(c)  Poderá considerar nulo o contrato de experiência, sem a obrigatoriedade de 
pagar ao empregado qualquer valor a título de indenização. 

(d) Pretendendo promover a rescisão contratual, o empregador será obrigado a 
pagar ao empregado, a título de indenização, e por metade, a remuneração a 
que teria direito até o termo do contrato. 

(e)  Necessariamente deverá o empregador obter declaração judicial de justa 
causa para a rescisão contratual.   
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17. A Medida Provisória 1709/98 (atualmente MP 2.164/2001) dispôs sobre o 
trabalho em regime de tempo parcial, assim considerado, segundo a mencionada 
legislação, aquele cuja duração não exceda a vinte e cinco horas semanais. 
Atendido o disposto na norma legal mencionada, indique a alternativa correta: 
 
(a) A prorrogação ou compensação da jornada dos empregados sob o regime de 

tempo parcial somente será válida mediante acordo escrito entre empregado e 
empregador, com a chancela do sindicato profissional respectivo. 

(b) A prorrogação ou compensação da jornada dos empregados sob o regime de 
tempo parcial somente será válida mediante acordo escrito entre empregado e 
empregador, com a participação dos sindicatos profissional e patronal. 

(c) A prorrogação ou compensação da jornada dos empregados sob o regime de 
tempo parcial somente será válida mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho. 

(d) Ao empregado sob o regime de tempo parcial é vedada a prestação de horas 
extras. 

(e) A prorrogação ou compensação da jornada dos empregados sob o regime de 
tempo parcial será válida mediante ajuste entre empregado e empregador, não 
sendo exigida a participação dos sindicatos. 

 
 
18. Tendo em vista o sistema de garantias salariais estabelecido pela legislação 
trabalhista, indique a alternativa correta: 
 
(a) O empregador não pode restringir a liberdade do empregado de dispor do seu 

salário, a não ser quando a empresa mantenha armazéns próprios para o 
fornecimento de mercadorias.  

(b) Os vestuários e equipamentos fornecidos pelo empregador ao empregado e 
utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço, são considerados 
salário em utilidades.  

(c) A habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade deverão atender 
aos fins a que se destinam e não poderão exceder, respectivamente, a 20% 
(vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do salário contratual.  

(d) O pagamento de comissões, percentagens e gratificações pode ser estipulado 
por prazo superior a um mês.  

(e) O dano causado pelo empregado autoriza, em qualquer circunstância, o 
empregador a proceder ao  desconto no salário. 

 
 
19. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Nos contratos individuais de trabalho, só é lícita a alteração das respectivas 
condições por vontade do empregado, ainda que o empregador não concorde.  
II – Nos contratos individuais de trabalho, só é lícita a alteração das respectivas 
condições por mútuo consentimento, desde que não resultem, direta ou 
indiretamente, prejuízos ao empregado.  
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III – Nos contratos individuais de trabalho, só é lícita a alteração das respectivas 
condições por mútuo consentimento, independentemente de eventuais prejuízos.  
IV – Considera-se ilícita a determinação do empregador para que o respectivo 
empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o exercício 
de função de confiança.  
V – São proibidas as alterações unilaterais, ainda que favoráveis ao empregado.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Todas as proposições estão erradas 
(b) Apenas quatro proposições estão erradas 
(c) Apenas três proposições estão erradas 
(d) Apenas duas proposições estão erradas 
(e) Apenas uma proposição está errada 
 
20. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Segundo a  atual jurisprudência predominante no Tribunal Superior do 
Trabalho, as gorjetas, por integrarem a remuneração do empregado, têm reflexos 
no pagamento de horas extras, aviso prévio e férias.  
II - O 13º salário deve ser pago em duas frações, a primeira entre os meses de 
fevereiro e novembro de cada ano, correspondente à metade da remuneração 
recebida pelo empregado no mês anterior ao pagamento.  
III - O adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º da CLT é calculado 
sobre a remuneração do empregado.  
IV – O  empregado tem direito a receber, durante as férias, a remuneração que 
lhe for devida na data da sua concessão.  
V - As gorjetas não compõem o salário-de-contribuição do empregado para 
efeitos previdenciários.  
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Todas estão corretas 
(b) I, II e III 
(c) II e IV 
(d) Apenas a IV 
(e) I, III, IV e V 
 
 
 
DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 
 
 
21. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I - A greve a que se reporta a lei 7783/89 é apenas aquela dos trabalhadores que 
prestam serviços a empregador, mediante relação de emprego.  
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II - Para que a paralisação do trabalho seja caracterizada como greve, deve 
alcançar todos os trabalhadores da empresa.  
III - A greve sempre provoca a suspensão do contrato de trabalho.  
IV - Nos termos da lei brasileira que dispõe sobre o exercício do direito de greve, 
são considerados serviços ou atividades essenciais, dentre outros, o tratamento e 
abastecimento de água, produção e distribuição de energia elétrica e os serviços 
prestados por estabelecimentos de ensino.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Todas as proposições estão corretas 
(b) Apenas uma proposição está correta 
(c) Apenas duas proposições estão corretas 
(d) Apenas três proposições estão corretas 
(e) Todas as proposições estão erradas 
 
 
22. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – As Centrais Sindicais têm legitimidade para instaurar dissídios coletivos e para 
impetrar mandado de segurança coletivo.  
II – As confederações organizar-se-ão com o mínimo de cinco federações e terão 
sede na Capital da República.  
III – O prazo máximo de validade das convenções e dos acordos coletivos é de 
um ano.  
IV – Dispõe textualmente o art. 8º, III, da Constituição Federal, que “ao sindicato 
cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais dos associados, 
inclusive em questões judiciais ou administrativas”.  
 
Quais estão corretas? 
(a) Todas estão corretas 
(b) Apenas I, II e III 
(c) Apenas II, III e IV 
(d) Apenas I e III 
(e) Todas estão erradas 
 
 
23. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Segundo a jurisprudência dominante no Tribunal Superior do Trabalho, não é 
assegurada estabilidade provisória ao dirigente sindical que efetiva o registro da 
candidatura no curso do aviso prévio.  
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II – Segundo a jurisprudência dominante no Tribunal Superior do Trabalho, para 
fins de estabilidade, o art. 522 da CLT, que limita a sete o número de dirigentes 
sindicais, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988.  
III – A estabilidade provisória, também chamada garantia de emprego, do 
dirigente sindical, prevista no art. 8º, VIII, da Constituição Federal,  alcança os 
dirigentes de entidade fiscalizadora do exercício de profissão liberal.  
IV – O empregado eleito para cargo de administração sindical não poderá ser 
transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou torne impossível o 
desempenho das suas atribuições sindicais. Poderá, contudo, ser efetivada a 
transferência, sem prejuízo à estabilidade provisória, se decorrer de pedido do 
empregado.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Todas as proposições estão corretas 
(b) Apenas uma proposição está correta 
(c) Apenas duas proposições estão corretas 
(d) Apenas três proposições estão corretas 
(e) Todas as proposições estão erradas 
 
 
24. SOBRE AS RECEITAS DO SINDICATO, É CORRETO AFIRMAR: 
 
I – A contribuição sindical somente pode ser descontada de associados com o 
consentimento destes.  
II – Segundo a jurisprudência uniformizada pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
não ofende o direito de livre associação e sindicalização cláusula normativa que 
estabeleça contribuição em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio 
do  sistema confederativo,  revigoramento ou fortalecimento sindical e outros da 
mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindicalizados.  
III – A contribuição confederativa é também chamada taxa assistencial, 
contribuição de solidariedade ou desconto assistencial e consiste  num 
pagamento feito pelo integrante da categoria profissional ou econômica ao 
sindicato da respectiva categoria, com o objetivo de custear as atividades 
assistenciais do sindicato.  
IV – Para cobrança da mensalidade sindical basta a previsão no estatuto da 
entidade sindical.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Apenas I, II e III estão corretas 
(b) Apenas II e III estão corretas 
(c) Apenas II e IV estão incorretas 
(d) Todas as proposições estão erradas 
(e) Apenas a IV está correta 
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25. CONSIDERE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO: 
 
I – Segundo a legislação trabalhista, a solidariedade de interesses econômicos 
dos que empreendem atividades idênticas, similares ou conexas, constitui o 
vínculo social básico que se denomina categoria econômica.  
II – O empregado integra, sem qualquer exceção, a categoria profissional 
correspondente à categoria econômica a que pertence a empresa em que 
trabalha, sendo irrelevante para efeito de enquadramento sindical a função que 
nela exerce.  
III – No tocante à incorporação, ao contrato de trabalho, das condições 
alcançadas por força de sentença normativa, o Tribunal Superior do Trabalho, 
segundo sua jurisprudência predominante, adota a teoria da aderência limitada 
pelo prazo.     
IV – O critério de hierarquia normativa preponderante no Direito Comum não se 
aplica ao Direito do Trabalho. A doutrina construiu duas teorias para equacionar  a 
aplicação do critério da norma mais favorável (princípio próprio do direito do 
trabalho sobre a hierarquia de suas normas), quais sejam, a teoria da acumulação 
e do conglobamento, esta claramente acolhida pelo legislador ao disciplinar a 
situação dos trabalhadores brasileiros contratados ou transferidos para prestar 
serviços no exterior.  
 
Quais estão corretas? 
 
 
(a) Apenas I, III e IV 
(b) Todas estão corretas 
(c) Apenas II, III e IV 
(d) Apenas I e III 
(e) Apenas a IV 
 
 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
 
26. Determinado servidor municipal, contratado por prazo determinado, para 
exercer função de agente de saúde em campanha de combate ao mosquito da 
dengue, questiona perante a Justiça do Trabalho a regularidade de sua situação 
funcional e sustenta a tese da existência de verdadeira relação de emprego, 
razão de postular a sua declaração, o competente registro na carteira profissional 
e o pagamento de diversas prestações de natureza trabalhista, entre as quais o 
recolhimento do fundo de garantia do tempo de serviço. O Município, 
regularmente citado, comparece à audiência e, mediante exceção, alega a 
incompetência absoluta da Justiça do Trabalho para conhecer e julgar a lide, ante 
a natureza administrativa da relação jurídica mantida com o trabalhador, pois que 
decorrente de lei especial.  
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À VISTA DO ACIMA EXPOSTO, CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Segundo a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, a 
competência para apreciar relação jurídica que se estabelece entre o Estado ou 
Município e o servidor contratado para exercer funções temporárias ou de 
natureza técnica, decorrente de lei especial, é da Justiça do Trabalho.  
II – Está correta a forma (mediante exceção) escolhida pelo Município para alegar 
a incompetência da Justiça do Trabalho.  
III – A argüição de incompetência, no caso em exame, paralisa a instrução e 
julgamento do mérito enquanto não for decidida  a questão relativa à competência  
IV – Não argüida pelo Município a incompetência da Justiça do Trabalho, ocorre o 
fenômeno da prorrogação da competência.  
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Todas estão corretas 
(b) Apenas a I 
(c) Apenas a I, II e III 
(d) Apenas a IV 
(e) Todas estão erradas 
 
27. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES 
 
 I – No que respeita às nulidades no Processo do Trabalho, a Consolidação das 
Leis do Trabalho, ao determinar, no art. 795, que “As nulidades não serão 
declaradas senão mediante provocação das partes, as quais deverão argüí-las à 
primeira vez que tiverem de falar em audiência ou nos autos” consagrou  o 
princípio da transcendência.  
II – A contestação é o momento próprio para a parte interessada argüir a 
incompetência em razão da matéria. Não o fazendo, sujeita-se à preclusão.  
III – O Juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, 
enquanto não proferida a sentença de mérito, das seguintes matérias, dentre 
outras: capacidade das partes, defeitos da citação, coisa julgada, litispendência, 
possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir, legitimidade ad causam e 
decadência decorrente de prazo legal. 
IV – Nos casos de litigância de má-fé, se o juiz, de ofício, condenar o litigante que 
adotar as condutas previstas no art. 17 do CPC a indenizar à parte contrária os 
prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e as despesas que 
efetuou, estará proferindo sentença ultra petita, afigurando-se, no caso,  nulidade 
relativa.  
 
Quais estão corretas? 
(a) Apenas a III 
(b) Todas estão corretas 
(c) Apenas I, III e IV 
(d) Apenas I, II e III 
(e) Nenhuma 
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28. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES 
 
I – Tratando-se de menores de 18 anos, a Consolidação das Leis do Trabalho 
determina que a reclamação trabalhista seja feita por seus representantes legais 
ou, na falta destes, por intermédio da Procuradoria da Justiça do Trabalho. Nos 
lugares onde não houver Procuradoria, o juiz ou presidente nomeará pessoa 
habilitada para desempenhar o cargo de curador à lide.  
II -  No processo individual do trabalho, o não comparecimento do reclamado à 
audiência em que deveria apresentar defesa importa revelia, além de confissão 
quanto à matéria de fato, ainda que presente seu advogado munido de 
procuração. No Processo Coletivo do Trabalho, não há revelia e tampouco 
confissão quanto à matéria de fato. 
III – As audiências, na Justiça do Trabalho, serão públicas e realizar-se-ão na 
sede do Juízo ou Tribunal em dias úteis previamente fixados entre 08h e 18h, não 
podendo ultrapassar cinco horas seguidas, salvo quando houver matéria urgente.  
IV – Argüida em Juízo insalubridade e/ou periculosidade e, sendo o demandado 
revel, deverá o juiz dispensar a prova pericial.  
 
ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA 
 
(a) Há apenas três proposições  corretas 
(b) Todas as proposições estão corretas 
(c) Há apenas duas proposições corretas 
(d) Há apenas uma proposição correta 
(e) Todas as  proposições estão erradas 
 
 
29. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES 
 
I – Segundo Carnelutti, a diferença entre ônus e obrigação encontra fundamento 
na sanção diversa a quem não cumpre determinado ato; existe obrigação quando 
a inatividade dá lugar a um sanção jurídica (execução ou pena); se, ao contrário, 
a abstenção, em relação ao ato determinado, somente determina a perda dos 
efeitos últimos desse mesmo ato, estamos frente à figura do ônus.  
II – Se o trabalhador alegar em Juízo que cumpriu horas extras, postulando o 
pagamento, e o réu negar o trabalho extraordinário, o ônus da prova será do réu. 
Se o ré reconhecer o trabalho extraordinário mas alegar pagamento, também será 
seu o ônus da prova.  
III – Ausentando-se a parte, injustificadamente, à audiência em que deveria depor, 
será havida confessa quanto à matéria de fato. Dessa forma, pode o juiz, sem 
risco de ofensa ao princípio da ampla defesa, indeferir a prova testemunhal  
pretendida pelo advogado da parte ausente, com o intuito de elidir os efeitos da 
ficta confessio, ainda que as testemunhas estejam presentes.  
IV – Em ação trabalhista promovida por servidor público municipal, sujeito ao 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho, com mais de um ano de serviço, 
negado pelo autor o recebimento dos valores constantes do termo de rescisão 
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contratual juntado aos autos,  devidamente assinado mas não homologado pela 
autoridade competente,  será do Município  o ônus de provar que o pagamento foi 
efetivado.   
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Todas estão corretas 
(b) Apenas a I 
(c) Apenas I e II 
(d) I, II e IV 
(e) I, II e III 
 
30. CONSIDERE AS PROPOSIÇÕES ABAIXO: 
 
I – A competência das Varas do Trabalho é determinada pela localidade onde o 
empregado, reclamante ou reclamado, prestar serviços ao empregador, desde 
que não tenha sido contratado noutro local ou no estrangeiro.  
II – Compete às Varas do Trabalho conciliar e julgar os dissídios resultantes de 
contratos de empreitada em que o empreiteiro seja operário ou artífice.  
III – Compete à justiça comum conciliar e julgar as ações entre trabalhadores 
portuários e os operadores portuários ou o Órgão Gestor de Mão-de-Obra 
(OGMO) decorrentes da relação de trabalho.  
IV – Nas localidades não compreendidas na jurisdição das Varas do Trabalho, os 
Juízos de Direito são os órgãos de administração da Justiça do Trabalho, com a 
jurisdição que lhes for determinada pela lei de organização judiciária local.  
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Todas as proposições estão corretas 
(b) Apenas as proposições I e III estão incorretas 
(c) Apenas as proposições III e IV estão corretas 
(d) Apenas as proposições II e III estão corretas 
(e) Todas as proposições estão incorretas 
 
 
31. Dentre as várias atribuições que competem ao Ministério Público do Trabalho 
junto aos órgãos da Justiça do Trabalho estão as seguintes: 
 
I - Manifestar-se em qualquer fase do processo trabalhista, acolhendo solicitação 
do juiz ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse público que 
justifique a intervenção.  
II - Promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa 
de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais 
constitucionalmente garantidos.  
III - Propor as ações cabíveis para declaração de nulidade de cláusula de 
contrato, acordo coletivo ou convenção coletiva que viole as liberdades individuais 
ou coletivas ou os direitos individuais indisponíveis dos trabalhadores.  
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IV - Recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, quando entender necessário, 
tanto nos processos em que for parte, como naqueles em que oficiar como fiscal 
da lei, bem como pedir revisão dos Enunciados da Súmula de Jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho.  
V – intervir, quando achar necessário, nos feitos nos segundo e terceiro graus de 
jurisdição da Justiça do Trabalho, quando a parte for pessoa jurídica de Direito 
Público, Estado estrangeiro ou organismo internacional.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Todas as proposições estão corretas 
(b) Apenas a proposição IV está incorreta 
(c) Apenas a proposição V está incorreta 
(d) Apenas as proposições IV e V estão incorretas 
(e) Apenas a proposição III está incorreta 
 
32. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Os atos processuais serão públicos, salvo quando o contrário determinar o 
interesse social, e realizar-se-ão nos dias úteis das 08h às 18h.  
II – No processo em geral os prazos contam-se com inclusão do dia do começo e 
exclusão do dia do vencimento, e são contínuos e irreleváveis, podendo, 
entretanto, ser prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou 
Tribunal, ou em virtude de força maior, devidamente comprovada.  
III – As partes, ou seus procuradores, poderão consultar os processos nos 
cartórios ou secretarias desde que com autorização do Juiz.  
IV – São isentos do pagamento de custas, além dos beneficiários da justiça 
gratuita, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas 
autarquias e fundações públicas federais, estaduais ou municipais que não 
explorem atividade econômica, bem como o Ministério Público do Trabalho.  
V – A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte 
sucumbente na pretensão objeto da perícia, mesmo se beneficiária de justiça 
gratuita.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Todas as proposições estão corretas 
(b) Todas as proposições estão incorretas 
(c) Apenas as proposições I, II e III estão corretas 
(d) Apenas as proposições II e III estão incorretas 
(e) Apenas a proposição IV está correta 
 
 
33. Em execução trabalhista, o devedor opõe embargos. Diante desse fato, o 
credor manifesta desistência de toda a execução. O juiz, sem ouvir a parte 
contrária, acolhe o pedido de desistência formulado pelo exeqüente. À vista do 
exposto e considerada a legislação pertinente, indique a alternativa correta: 
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(a) Como regra geral, o credor tem a faculdade de desistir de toda a execução, 

desde que haja anuência do executado.  
(b) Na desistência da execução, serão extintos os embargos que versarem 

apenas sobre questões processuais, independentemente da concordância do 
executado.  

(c) Na desistência da execução, se o objeto da execução for unicamente 
obrigação de fazer, pode o juiz decretar a extinção dos embargos de mérito, 
independentemente da anuência do executado.  

(d) Na desistência da execução, os embargos de mérito  serão extintos 
independentemente da concordância do executado.  

(e) Nenhuma resposta está correta.  
 
 
34.  Assinale a alternativa incorreta: 
 
a) Nos dissídios coletivos a petição inicial deverá ser necessariamente escrita.  
b) Nos termos da jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, o 

sindicato profissional que deflagra o movimento grevista não tem legitimidade 
para propor dissídio coletivo de greve. 

c) Nos dissídios coletivos, as partes vencidas responderão solidariamente pelo 
pagamento das custas, calculadas sobre o valor arbitrado na decisão, ou pelo 
Presidente do Tribunal.  

d) Na ocorrência de greve, pode o dissídio coletivo ser instaurado ex officio pelo 
Presidente do Tribunal Regional.  

e) Nos termos da jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, 
não se presta o dissídio coletivo de natureza jurídica à  interpretação de 
normas de caráter genérico.  

 
 
35. A empresa X firma termo de ajuste de conduta perante a Procuradoria da 
Justiça do Trabalho. Esse termo não é cumprido.  
No que respeita à execução do termo de ajuste de conduta, considere as 
proposições abaixo: 
 
I -  Far-se-á mediante ação trabalhista comum (processo de conhecimento) a ser 
ajuizada perante a Vara do Trabalho competente para conhecer da matéria objeto 
do termo de ajuste de conduta.  
II -  A própria Procuradoria da Justiça do Trabalho tem competência para 
executar, direta e exclusivamente, os termos de ajuste de conduta.  
III -  Não cabe execução, pois o termo de ajuste de conduta não é reconhecido 
como título executivo.  
IV - Para que o termo de ajuste de conduta seja exeqüível é necessário 
primeiramente que haja decisão judicial trabalhista outorgando-lhe a natureza de 
título executivo judicial.  



 20
V -  O termo de ajuste de conduta é título executivo extrajudicial. É competente 
para a execução o juiz do trabalho que teria competência para o processo de 
conhecimento relativo à matéria.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Somente as proposições I e IV estão corretas 
(b)  Somente as proposições III e IV estão corretas 
(c)  Somente a proposição II está correta 
(d)  Somente a proposição IV está correta 
(e)  Somente a proposição V está correta 
 
 
36. Um Procurador do Trabalho, na condição de fiscal da lei, percebe que 
determinada autarquia de um dos Estados da Federação quitou precatórios 
alimentares fora da ordem de precedência. Dá ciência do fato ao Juiz Presidente 
do Tribunal do Trabalho da região respectiva, requerendo o seqüestro de verbas 
públicas. Indique a alternativa que contempla o procedimento correto a ser 
adotado pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho: 
 
(a) Determinar o seqüestro de verbas públicas, sob pena de sua 

responsabilização pessoal.  
(b) Abrir vista do pedido ao devedor, para manifestação e, após, decidir pelo 

deferimento ou não da pretensão. 
(c) Indeferir o pedido de seqüestro de verbas públicas formulado pelo Procurador 

do Trabalho.  
(d) Comunicar o fato ao Ministério Público Estadual, que detém competência para 

processar o administrador público responsável. 
(e) Nenhuma das alternativas está correta. 
 
 
37. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES 
 
I – Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido 
recurso de revista por contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do 
Tribunal Superior do Trabalho e violação direta da Constituição da República.  
II – Não se admite reconvenção no procedimento sumaríssimo. É cabível, 
contudo, pedido contraposto. 
III – Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte 
a Administração Pública direta, autárquica e fundacional, as sociedades de 
economia mista e as empresas públicas.  
IV – A sentença, no procedimento sumaríssimo, sob pena de nulidade, deverá 
conter relatório, fundamentação e dispositivo.  
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Quais estão corretas? 
 
(a) Somente I e II 
(b) Somente I, III e IV 
(c) Somente I, II e III 
(d) Somente II e III 
(e) Todas estão corretas 
  
38. Sobre a ação rescisória no processo do trabalho, assinale a alternativa 
correta: 
 
a) A ação rescisória é de competência originária dos tribunais do trabalho e será 

admitida na forma do disposto no Código de Processo Civil (CPC), 
dispensado, contudo, o depósito prévio referido nos arts. 488, inciso II e 494 
do  CPC.  

b) A ação rescisória será o instrumento adequado para rescindir o acordo 
celebrado perante as comissões de conciliação prévia, quando houve 
fundamento para desconstituir a avença.  

c) O Ministério Público não tem legitimidade para propor ação rescisória.  
d) A propositura da ação rescisória suspende, automaticamente, a execução da 

sentença rescindenda.  
e) Se os fatos alegados pelas partes dependerem de prova, sua coleta competirá 

ao relator designado.  
 
 
39. Sobre a tutela antecipatória prevista no art. 273 do Código de Processo Civil,  
considere as seguintes proposições: 
 
I - É aplicável ao processo do trabalho, mas apenas nas causas sujeitas ao 
procedimento ordinário.  
II - É aplicável ao processo do trabalho e, uma vez concedida, somente poderá 
ser revogada ou modificada quando da decisão final.  
III - É aplicável ao processo do trabalho diante da omissão da Consolidação das 
Leis do Trabalho sobre o tema e da compatibilidade com os princípios do 
processo laboral. O juiz poderá conceder a antecipação da tutela desde que, 
existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: (I) 
haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou (II) fique 
caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório 
do réu.  
IV – Segundo o entendimento predominante no Tribunal Superior do Trabalho, a 
antecipação da tutela conferida na sentença comporta impugnação pela via do 
mandado de segurança.   
 
Quais  estão corretas? 
 
(a) Todas estão corretas 
(b) Apenas II e III 
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(c) Apenas I, II e IV 
(d) Apenas  III e IV 
(e) Apenas a III 
 
 
40. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES 
 
I – O pagamento das custas é requisito extrínseco para admissibilidade do 
recurso ordinário no processo do trabalho, devendo o pagamento e a 
comprovação do recolhimento serem feitos dentro do prazo recursal. São isentos, 
contudo, do pagamento das custas a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e respectivas autarquias e fundações públicas federais, estaduais ou 
municipais que não explorem atividade econômica, além das entidades 
fiscalizadoras do exercício profissional.  
II – O efeito translativo dos recursos ordinários consiste em submeter ao órgão ad 
quem o exame das questões de ordem pública ainda não decididas pelo juiz a 
quo;das questões de ordem pública decididas mas que não foram objeto de 
recurso; das questões dispositivas apreciadas em parte, além daquelas que 
deixaram de ser apreciadas pelo juízo de primeiro grau, embora tenham sido 
suscitadas e discutidas no processo.  
III – Cabe recurso de revista para turma do Tribunal Superior do Trabalho das 
decisões proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pelos 
Tribunais Regionais do Trabalho quando, dentre outras hipóteses, derem ao 
mesmo dispositivo de lei federal interpretação diversa da que lhe houver dado 
outro Tribunal Regional, no seu Pleno ou Turma, ou a Seção de Dissídios 
Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, ou a Súmula de Jurisprudência 
Uniforme dessa Corte.  
IV – O recurso de dissídio coletivo de natureza jurídica ou interpretação não terá 
efeito suspensivo.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Apenas a I e II estão corretas 
(b) Apenas I, III e IV estão corretas 
(c) Apenas III e IV estão corretas 
(d) Apenas II, III e IV estão corretas 
(e) Todas estão corretas 
 
 
DIREITO CIVIL 
 
 
41. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I.- O juiz pode suprir de ofício a alegação de prescrição quando favorecer a 
menores de 18 anos.  
II – A prescrição pode ser interrompida pelo protesto cambial.  
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III – Deve o juiz conhecer de ofício da decadência legal ou convencional.  
IV – Não corre o prazo de decadência contra os que, mesmo por causa 
transitória, não puderem exprimir sua vontade.  
V – A lei civil assegura expressamente aos absolutamente incapazes e às 
pessoas jurídicas  ação contra os seus representantes legais, que derem causa à 
prescrição, ou não a alegarem oportunamente.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) todas as proposições estão incorretas 
(b) estão corretas as proposições II, III e IV 
(c) estão corretas as proposições I, II e III 
(d) estão incorretas as proposições I, III e V 
(e) estão incorretas as proposições I e IV 
 
42. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Segundo a lei civil, é também domicílio da pessoa natural, quanto às relações 
concernentes à profissão, o lugar onde está é exercida. Se a pessoa exercer a 
profissão em lugares diversos, cada um deles constituirá domicílio para as 
relações que lhe correspondam.  
II – Segundo a lei civil, têm domicílio necessário o  incapaz, o servidor público, o 
militar, o marítimo e o preso. 
III – Nos termos da lei civil, considera-se condição a cláusula que, derivando 
exclusivamente da vontade das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a 
evento futuro e incerto. Como regra geral, são vedadas as condições perplexas e 
as puramente potestativas, afirmando a doutrina que a condição resolutiva 
puramente potestativa é admitida juridicamente. 
IV – O Código Civil Brasileiro albergou a teoria do abuso de direito no art. 187: 
“Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé 
ou pelos bons costumes”. Trata-se, segundo a doutrina, de categoria autônoma, 
de concepção objetiva e finalística.  
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Todas as proposições estão corretas 
(b) Estão corretas apenas as proposições I, III e IV 
(c) Apenas a proposição II está correta 
(d) Apenas as proposições I e IV estão corretas 
(e) Estão erradas as proposições II e IV  
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43. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – A legislação civil em vigor considera absolutamente incapazes de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil, dentre outros, os menores de dezesseis anos 
e os ausentes, declarados tais por ato do juiz.  
II – Cessará para os menores a incapacidade, dentre outros casos, pelo 
estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego.  
III – Segundo o Código Civil em vigor, são pessoas jurídicas de direito público 
interno a União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios, os Municípios, as 
autarquias e os partidos políticos. 
IV – Decai em quatro anos o direito de anular a constituição das pessoas jurídicas 
de direito privado, por defeito do ato respectivo, contado o prazo da publicação de 
sua inscrição no registro.  
 
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Apenas uma proposição está errada 
(b) Todas as proposições estão erradas 
(c) Apenas duas proposições estão erradas 
(d) Apenas três proposições estão erradas 
(e) Todas as proposições estão  corretas 
 
 
44. Considerando o que dispõe a lei civil sobre os bens, pode-se afirmar que: 
 
I – Consideram-se imóveis para os efeitos legais os direitos reais sobre imóveis e 
as ações que os asseguram e o direito à sucessão aberta.  
II – Os bens naturalmente divisíveis não podem se tornar indivisíveis por vontade 
das partes.  
III – Não dispondo a lei em contrário, consideram-se bens públicos de uso 
especial os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se 
tenha dado estrutura de direito privado.  
IV – Os bens públicos também estão sujeitos a usucapião.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Apenas a proposição I está correta 
(b) Apenas as proposições I e III estão corretas 
(c) Apenas a proposição II está incorreta 
(d) Apenas a proposição IV está incorreta 
(e) Todas as proposições estão erradas 
 
45. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – A lei civil adota o princípio da não-presunção da solidariedade.  
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II – Por força da solidariedade passiva prevista na lei civil, cada um dos credores 
tem direito a exigir do devedor o cumprimento da prestação por inteiro.  
III – Extingue-se a obrigação de não fazer, desde que, sem culpa do devedor, se 
lhe torne impossível abster-se do ato, que se obrigou a não praticar.  
IV – Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor, se outra coisa não se 
estipulou.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Todas as proposições estão corretas 
(b) Apenas três proposições estão corretas 
(c) Apenas uma proposição está correta 
(d) Apenas duas proposições estão corretas 
(e) Todas as proposições estão erradas 
 
46. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – No que respeita à responsabilidade civil, o sistema geral do Código Civil em 
vigor é o da responsabilidade civil subjetiva, que se funda na teoria da culpa.  
II – Ao permitir ao devedor pedir a resolução do contrato em razão de 
onerosidade excessiva, desde que preenchidos requisitos específicos, a lei civil 
consagrou a teoria da imprevisão. Os efeitos da sentença que decretar  a 
resolução do contrato retroagirão à data da citação.  
III – Em razão do princípio da autonomia da vontade que informa os contratos, o 
valor da cominação imposta na cláusula penal poderá exceder o da obrigação 
principal.  
IV – O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de 
pleno direito em mora o devedor. Não havendo termo, a mora se constitui 
mediante interpelação judicial ou extrajudicial.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Apenas uma proposição está incorreta 
(b) Apenas duas proposições estão incorretas 
(c) Apenas três proposições estão incorretas 
(d) Todas as proposições estão incorretas 
(e) Todas as proposições estão corretas  
 
 
 
47. ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA:  
 
Segundo o art. 982, do Código Civil,  salvo as exceções expressas, considera-se 
empresária a sociedade que tem por objeto o exercício de atividade própria de 
empresário sujeito a registro. Independentemente de seu objeto, considera-se 
empresária a sociedade: 
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(a) limitada 
(b) cooperativa 
(c) civil 
(d) por ações 
(e) de capital e indústria 
 
48. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – A compra e venda não pode ter por objeto coisa futura.  
II – No contrato de compra e venda, a fixação do preço pode ser deixada ao 
arbítrio de terceiro ou ao arbítrio exclusivo de uma das partes.  
III – A tradição da coisa vendida, na falta de estipulação expressa, dar-se-á no 
lugar da celebração do contrato de compra e venda.  
IV – A lei civil autoriza expressamente a compra e venda entre cônjuges, com 
relação a bens excluídos da comunhão.  
 
Assinale a alternativa correta: 
 
(a) Apenas uma proposição está errada 
(b) Apenas duas proposições estão erradas 
(c) Apenas três proposições estão erradas 
(d) Todas as proposições estão erradas 
(e) Todas as proposições estão corretas 
 
 
49. Castro Alves ajusta empréstimo em dinheiro a José Bonifácio e este, como 
garantia, vincula um imóvel ao contrato, em regime de hipoteca. A dívida tem 
prazo certo de vencimento, em 30.12.2003. O imóvel dado em garantia é 
penhorado por  Rui Barbosa, em execução de título judicial. À vista do exposto e 
do que dispõe a legislação civil, indique a alternativa correta: 
 
(a) Castro Alves pode cobrar a dívida, independentemente do vencimento do 

prazo contratual.  
(b) Castro Alves terá de esperar o vencimento de seu contrato para cobrar a 

dívida. 
(c) Castro Alves necessariamente terá que notificar Rui Barbosa de sua condição 

de credor hipotecário e aguardar o vencimento do prazo de seu contrato para 
cobrar a dívida. 

(d) Castro Alves deverá aguardar o vencimento do prazo do contrato e, se não 
houver pagamento, poderá executar a hipoteca. 

(e) Castro Alves, para resguardar seus direitos, deverá opor embargos de terceiro 
contra Rui Barbosa. 

 
 
 
 
 



 27
50. CONSIDERE AS SEGUINTES PROPOSIÇÕES: 
 
I – Segundo a lei civil, como regra geral,  ressalvados outros casos previstos em 
lei especial, a responsabilidade dos empresários individuais e das empresas pelos 
danos causados pelos produtos postos em circulação é subjetiva.  
II – Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. 
Nos termos da lei civil, é responsável pela reparação civil o empregador,  desde 
que haja culpa de sua parte,  por seus empregados, no exercício do trabalho que 
lhes competir, ou em razão dele.   
III – Em todos os casos de responsabilidade indireta vigora o princípio do direito 
de regresso daquele que suporta seus efeitos contra aquele que tiver praticado o 
ilícito.  
IV – A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo 
questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, 
quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.  
 
 
Quais estão corretas? 
 
(a) Todas estão corretas 
(b) Apenas a IV 
(c) I, II e III 
(d) II e III 
(e) II e IV 
 
  


